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ESTATUTO SOCIAL

Da Sociedade Esportiva e Recreativa de Vila Anastácio - SERVA

( Mudança do Estatuto Social de Acordo com Capítulo XI do Estatuto Social e

Atualizado com a Lei Federal n° 11.127,  de 28 de junho de 2005 )
Título I

Capítulo I
Da denominação, Sede da Associação e  Fins  

Art. 1° - A SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA DE VILA ANASTÁCIO - SERVA ("clube"), cujo nome é imutável, com sede social e administrativa e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bernardo Guimarães, n° 194, Vila Anastácio, e praça de esportes na cidade de São Paulo, podendo somente criar, manter e encerrar centros de treinamento e praças de esportes secundárias em outras cidades mediante deliberação do Conselho Deliberativo e Conselho Patrimonial, foi fundado em 25 de Janeiro de 1959, é uma Associação civil sem fins econômicos, políticos, racistas, religiosos ( conforme preceitua o artigo 26º )  e com personalidade jurídica própria, e tem por objetivos cultivar, praticar e desenvolver atividades esportivas, sociais, educacionais, recreativas, culturais, cívicas, assistenciais, de benemerência e de educação física, em todas suas modalidades, podendo exercer outras atividades cuja renda reverta em benefício dos seus objetivos sociais, podendo, ainda, participar de outras Associações, como quotista ou acionista, mediante aprovação do Conselho Deliberativo do clube.
O Clube pode pleitear incentivos fiscais para o desenvolvimento e formação de atletas e para-atletas no âmbito federal, estadual e municipal.
Na administração da Associação, serão observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.
.§ 1° - O clube terá duração por tempo indeterminado, com personalidade distinta da de seus Associados, que não responderão pelas obrigações sociais, regendo-se pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável, somente podendo ser dissolvido por motivo de impossibilidade absoluta de cumprir os seus objetivos e mediante resolução do Conselho Deliberativo, e aprovação dos Associados reunidos em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim. (Capítulo XXXV)
.§ 2º - Para a mudança do nome do clube será necessária a aprovação da totalidade dos Associados do clube reunidos em Assembléia Geral.

.§ 3º - É facultado ao clube, mediante prévia aprovação do Conselho Deliberativo e Conselho Patrimonial, constituir, sob qualquer forma, ou deter participação societária em Associação que tenha como objeto a prática esportiva profissional, e que seja classificada como entidade de prática desportiva participante de competições profissionais, nos termos definidos na Lei nº. 9.615/98 e suas alterações, inclusive a Lei no. 10.672/2003, e transferir a ela os bens móveis e direitos relativo à modalidade profissional presente no objeto social da mencionada Associação que sejam necessários para o desenvolvimento dessas, observando-se a legislação aplicável.

.§ 4º - Caso ocorra à transferência de bens e/ou direitos do clube à Associação mencionada no parágrafo anterior, o clube deverá deter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das ações ou quotas em que se divide o capital social e votante da Associação, e sua participação societária não poderá ser onerada ou transferida, a qualquer título, e para qualquer fim, sem a aprovação do Conselho Deliberativo em reunião especialmente convocada para este fim, cujo quorum de instalação, em primeira convocação, será de 2/3 (dois terços) dos conselheiros eleitos e efetivos, e, em segunda convocação, qualquer número de conselheiros, e o quorum de aprovação será de 2/3 (dois terços) dos conselheiros presentes. Para se efetivar a mencionada oneração ou transferência será necessária também a aprovação prévia dos Associados reunidos em Assembléia Geral especialmente convocada para este fim, cujo quorum de instalação, em primeira convocação, será de 50% (cinqüenta por cento) dos Associados, e, em segunda convocação, qualquer número de Associados, e o quorum de aprovação será o da maioria dos Associados presentes.

Art. 2° - O clube, que será regido por este Estatuto, realiza seus objetivos por intermédio dos seguintes órgãos e seus respectivos períodos de mandato :

I – como órgãos superiores:

a) –  Assembléia Geral;

b) –  Conselho Deliberativo; (Mandato de 04 Anos);
c) – Conselho Fiscal; (Mandato de 02 Anos); ( É assegurado por este Estatuto Social a TOTAL Autonomia do Conselho Fiscal );
d) – Diretoria Executiva ou Diretoria Administrativa; (Mandato de 02 Anos);
e) – Conselho Patrimonial; (Cargo Vitalício);

.§ 1° - O clube será gerido e administrado pelo Presidente da Diretoria Executiva e representada na forma deste Estatuto. O Conselho Deliberativo não é órgão de administração do clube, e seus poderes decorrem do que estão adstritos ao disposto no presente Estatuto.

.§ 2° - Os cargos e funções dos órgãos previstos neste artigo não serão remunerados em hipótese alguma, todo e qualquer trabalho realizado em pró da Associação deverá ser feita de forma espontânea e gratuita. Nenhum Diretor dos órgãos acima poderá estar envolvido com algum tipo de remuneração seja ela como : professor, treinador, zelador, arrendatário e etc.

.§ 3° - Cada Órgão mencionado acima deverá ter seu próprio Livro ATA, sendo as Atas de Reuniões do Conselho Patrimonial, sem exceção deverão ser Registradas no cartório de Registro de Títulos e Documentos. Os demais Órgãos deverão decidir quando e quais Atas devem ser registradas. Atas de Assembléia Geral, Eleições e Posses de Diretores também serão obrigatórias os Registros.

.§ 4° - Todos os Órgãos da Associação serão compostos de: Presidente, Vice-Presidente e Secretário e havendo impedimento do Presidente, assume imediatamente o Vice-Presidente e sendo o impedimento do Vice-Presidente, assume imediatamente o Secretário, caso o impedimento seja do secretário o Presidente irá determinar o seu substituto.

A)  – O Conselho Patrimonial é Cargo Vitalício e havendo impedimentos conforme citados no .§ 4° deste artigo, também irá proceder conforme o descrito acima;
B) – No caso da Assembléia Geral com outra finalidade, que não eleitoral, seguir os preceitos do Artigo 40º, Parágrafos 1º e 2º;
Capítulo II
Dos símbolos
Art. 3º - As cores do Clube são Vermelha, Branca e Verde e Amarelo das Estrelas, padronizadas em Pantone, RGB e CMYK, Cores Padronizadas conforme Tabelas abaixo :
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Art. 4º - São símbolos do Clube, inalteráveis, o seu Distintivo, a Bandeira, a Mascote o Cachorro da Raça Puli de origem Húngara, o seu Hino, seu Lema ( Português e Húngaro ),  e também o seu web site (www.serva.com.br)

.§ 1° - O distintivo, é um escudo cuja configuração geométrica assim se define: dois arcos laterais encontram-se, na extremidade inferior, na extremidade superior os arcos se encontram com uma linha reta, do lado direito com fundo branco e contornado em verde, e dentro dele escrito na Horizontal o nome da SERVA em verde. Lado esquerdo ao retângulo uma seqüência de seis faixas nas cores que devem seguir a ordem : Vermelha, Branca e Verde.Após o término das seis faixas como se fosse um triângulo de fundo vermelho e dentro dele escrito em branco 1959 (nosso ano de fundação).Todo distintivo é contornado na cor verde;
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.§ 2° - a Bandeira é uma tricolor horizontal de vermelho, branco e verde. Esta bandeira é idêntica a Bandeira da Hungria, uma Homenagem a Nacionalidade de nossos Fundadores. A cor vermelha simboliza "força", o branco simboliza "fidelidade" e o verde simboliza "esperança";
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§ 3° - a Mascote “PULI”, criada pelo Artista Plástico Húngaro o Sr István Fábián; todos os produtos do Clube obrigatoriamente deverá ter a Mascote Puli ( camisas torcida, canecas, bonés, chaveiros, chinelos, toalhas, bermudas, agasalhos etc. ), enfim a Puli é a Mascote Oficial, e é um dos Símbolos do Clube, alterações do layout da Mascote somente poderão acontecer com autorização do Conselho Patrimonial, no entanto sempre seguindo a Raça de Cachorro Puli originária da Hungria.
[image: image5.jpg]



.§ 4° - o Hino " A SERVA é uma Raiz ";
.§ 5° - o Lema " Esporte é Saúde, Amizade e Respeito - A Sport Egészség, Barátság És Tisztelet ";

.§ 6° - Web Site “ www.serva.com.br”.
Art. 5º – O uniforme oficial do Clube tem a Camisa de cor Vermelha; Calção Verde e Meias verdes.

Parágrafo Único - sendo obrigatório inserir nosso lema (conforme § 5° do artigo anterior) em todas as camisas Oficiais, sendo escrito em Húngaro na Frente e Português nas costas.
Art. 6º – O Clube pode utilizar, como alternativa ao uniforme descrito no artigo anterior, Camisa Branca, Calção Vermelho e Meias verdes, ambas com o emblema à altura do coração.

Art. 7º – Outro uniforme poderá ser utilizado, a critério do Conselho Administrativo, “ad referendum” do Conselho Deliberativo, porém sempre combinando as três cores ( vermelho, branco e verde ), exceção apenas as Camisas de Goleiros, os Uniformes de Treinos poderão usar outras cores, porém nunca poderão ser usados em amistosos ou competições oficiais, salvo com Aprovação de 50% (cinqüenta por cento) + (mais) 1 (hum ) dos Conselheiros do Conselho Patrimonial, porém a aprovação será temporária com data de início e fim, jamais se tornar uniforme oficial.
Art. 8º – Acima do emblema será colocado, sempre que o Clube for campeão, estrelas ou marca alusiva. Estas estrelas ou marcas deverão ter a Aprovação de 50% (cinqüenta por cento) + (mais) 1 (hum ) dos Conselheiros do Conselho Patrimonial.

Art. 9º – Artigos acima ( 3º ao 8º ) não poderão sofrer nenhuma alteração sem autorização de 50% + 1 do Conselho Patrimonial em reunião convocada exclusivamente para este assunto.
Capítulo III

Dos Objetivos e das Modalidades Esportivas

Art. 10º – O Clube, além do futebol (masculino e feminino), sua finalidade essencial, manterá equipe ou atleta individual (feminina ou masculina), para participar de disputas e eventos em outras modalidades esportivas – no mínimo em mais uma olímpica - filiando-se às suas respectivas entidades.

.§ 1° - O Clube deverá ter sempre uma Equipe Esportiva ativa semanalmente;

.§ 2° - O Clube manterá um Horário de no mínimo 02 (duas) horas semanais, disponíveis em nossa quadra poliesportiva para recreação dos Associados; 
.§ 3° - Caso uma ou mais Equipes de Esporte Coletivo da Serva participem de um mesmo Torneio ou Campeonato e acontecer do cruzamento de nossas equipes, seja durante o Torneio ou Campeonato ou mesmo na Final, a Diretoria Executiva através de seu Diretor de Esportes deverá informar à organização que de acordo com nossos Estatutos Sociais é proibido ocorrer o confronto entre nossas equipes. Sendo no jogo Final, declarar Campeãs ambas as Equipes, mas sem o confronto (o confronto até poderá acontecer de forma amistosa, desde que uma das equipes se utilize de um uniforme de treino, uniforme este que não contenha o Emblema da SERVA).

Art. 11º – Crianças e/ou Adolescentes (até 18 anos) que integrarem algumas de nossas equipes, seja em esporte coletivo ou individual, deverá obrigatoriamente estar freqüentando a Escola (Ensino Médio ou Ensino Fundamental) regularmente e com boas notas, em caso de notas ruins , não participará de competições.
.§ 1° - A Diretoria Executiva ficará incumbida de solicitar aos Pais ou responsáveis pela Criança e/ou Adolescentes cópia do Boletim Escolar e manter esta cópia junto do Prontuário do Associado. 
.§ 2° - Caso a Criança e/ou Adolescentes (até 18 anos), não esteja matriculada na Escola (Ensino Médio ou Ensino Fundamental), sua participação em nossas atividades esportivas não será permitida.
.§ 3° - Atletas das Categorias de base só poderão estar vinculados as nossas Equipes, não sendo permitido atuar em outros Clubes, caso queira atuar por outra Agremiação deverá ser autorizado pela Diretoria Executiva, caso não seja autorizado deverá optar em qual equipe irá permanecer, ideia da SERVA é dar oportunidade ao atleta ou a atleta que não tenha oportunidade em outras Equipes, nossa preocupação é incentivar o esporte e revelar atletas.
.§ 4° - Nas Categorias de Base (Atletas Menores de 21 anos) o Clube deverá oferecer Transporte para as Competições Externas, desta forma os (as) atletas devem vir até a Sede Social do Clube e seguir viajem até o local dos Jogos e obrigatoriamente ao término dos jogos, os (as) atletas deverão voltar para a Nossa Sede Social.
Art. 12º – O Clube tem por objetivo também, praticar e desenvolver atividades sociais, educacionais, informática, culturais, cívicas, assistenciais, de benemerência, recreativas, esportivas e de educação física. Promover dentro de sua sede social eventos que possam gerar Receitas, tais como: Campeonatos, Bailes, Quermesses, Cinema e outros eventos similares. (artigo 121º)
Parágrafo Único - Fica expressamente proibido dentro da Sede da Associação:
A-) Jogos de Azar conforme DECRETO-LEI N.° 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 (exceto bingo beneficente, desde que todo o dinheiro arrecadado seja utilizado para fins sociais ou escolinhas esportivas da Associação, sempre obedecendo à legislação vigente);
B-) Venda de qualquer tipo de produtos de tabacaria;

C-) A guarda de qualquer material (roupas, documentos, materiais esportivos etc.) que não seja de propriedade da Associação;
D-) Qualquer tipo de preconceito; (artigo 26º)
Título II

Do Quadro Social
Capítulo IV

Dos Associados

Art. 13º – Será admitido como Associado da SERVA, aquele que expressar a sua vontade por escrito, independente de raça, crença ou ideologia política, uma vez preenchidos os requisitos estatutários.

Art. 14º – O Associado não responde, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pelo Clube.

Capítulo V

Da Categoria dos Associados

Art. 15º – O quadro social da SERVA é constituído pelas seguintes categorias de Associados:

a) Patrimonial: aquele que possuí título patrimonial.

b) Benemérito: aquele Associado  patrimonial que colaborou com a Associação ou ao Desporto, em Termos financeiros ou não, como dirigente ou não, desde que aprovado pelo Conselho Deliberativo. (conforme Capítulo VII, artigo 20º)
.§ 1o-: São considerados Associados Beneméritos, independentes de aprovação por parte do Conselho Deliberativo, todos aqueles que cooperaram financeiramente com a Associação na aquisição do imóvel localizado na Rua Bernardo Guimarães, 194, Vila Anastácio, São Paulo.

c) Remido: Aquele que adquiriu esta condição de conformidade com Estatutos anteriores. ( CAPÍTULO II, Artigo 2º, letra c, do Estatuto anterior )
.§ 2o-: A partir da aprovação e publicação deste Estatuto Social a categoria de Associado Remido deixará de existir na Associação, porém serão mantidos os Associados Remidos que já tinham o direito adquirido até o dia 27/08/2017
d) Dependente: aquele que descende ou ascende diretamente do Associado Patrimonial, Benemérito ou Remido e o cônjuge do Associado Patrimonial, Benemérito ou Remido. (respeitando o artigo 11º)
.§ 3o-: São considerado dependente do Associado Patrimonial,  Benemérito ou Remido o cônjuge, suas filhas solteiras, seus filhos menores de 16 anos e os ascendentes maternos e paternos. 

.§ 4O_: O Associado Dependente e Militante não terá direito a voto, não poderão ser votados e nem tomar parte em Assembléias Gerais. 

e) Militante: aquele que representar regularmente a Associação em atividades esportivas e culturais sem a correspondente aquisição do título patrimonial. (respeitando o artigo 11º)
Capítulo VI

Do Título de Associado Patrimonial

Art. 16º - O título de Associado patrimonial é nominativo e individual, devendo a sua emissão, numeração e demais especificações serem previamente aprovadas pelo Conselho Deliberativo. Caso de transferência, o título deverá ser transferido com a numeração após o último título existente, não podendo usar o mesmo número original. (ver artigo 22º).
.§ 1o: Toda Transferência de título Patrimonial aprovado pela Diretoria Executiva será registrada no livro, objeto deste artigo. 
.§2o: O Associado  em débito com a Associação não poderá transferir seu título Patrimonial sem que liquide seu referido débito.

Art. 17º - O valor do título de Associado patrimonial, sua correção, suas condições de pagamento, serão estabelecidas pela Diretoria Executiva, com a aprovação do Conselho Deliberativo. 
Parágrafo Único - O atraso no pagamento de 2 (duas) manutenções ou 06 (seis) meses implicará no seu cancelamento e cassação, sendo as parcelas pagas revertidas ao Clube, a título de despesas de registro.

A Associação só poderá repassar o Título cassado a outro Associado, desde que já seja Associado Dependente ou Militante. (respeitando o artigo 16º)
Art. 18º - Na alienação de título de Associado patrimonial será devida ao Clube à taxa de transferência (jóia), no valor de 10% (dez por cento) do ultimo Patrimonial Vendido.

Art. 19º - Os recursos advindos das vendas dos títulos patrimoniais da SERVA serão aplicados, integral e exclusivamente, em projetos de obras que representarem acréscimo ao patrimônio do Clube. Novos Títulos Patrimoniais só serão permitidos a venda com a autorização do Conselho Patrimonial.

Capítulo VII

Dos Associados Beneméritos

Art. 20º - A proposta fundamentada para Associado Benemérito deverá ser feita pela Diretoria Executiva ou por 50% (cinqüenta por cento) membros do Conselho Deliberativo e será ela apreciada e aceita se, mediante votação secreta, for aprovada pela maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo presentes a sessão, após sua aprovação no Conselho Deliberativo , terá ainda de ser aprovada pelo Presidente do Conselho Patrimonial, somente após ambas aprovações o título poderá ser concedido. Caso contrário não terá valor.
Parágrafo Único – Título de Associado Benemérito é Intransferível, sendo de uso somente do beneficiado.
Capítulo VIII

Da Admissão ao Quadro Social

Art. 21º - A admissão de Associado nas categorias constantes do artigo 15º se dará após preenchimento da proposta junto à Secretaria do Clube assinada pelo candidato e por Associado contribuinte apresentante.
Parágrafo Único – O Candidato a Associado deverá entregar uma carta escrita de próprio punho, dizendo o porquê de seu interesse em ingressar na Associação e citando o Associado que o está indicando.

Art. 22º - A proposta de admissão será examinada e julgada pela Diretoria Executiva podendo esta se julgar necessário pedir analise do Conselho Deliberativo. Este artigo também vale no caso de Transferência do Título Patrimonial.

Capítulo IX

Dos Direitos dos Associados

Art. 23º - O Associado gozará dos seguintes direitos sociais, assegurados entre outros que forem deferidos pela Diretoria Executiva, e não contrários a este estatuto:

I - freqüentar as dependências e praticar os desportos mantidos pelo Clube, respeitados os respectivos regulamentos;

II - recorrer a Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo, na defesa de seus direitos e dos interesses do Clube;

III - requisitar convites para visitas ao Clube, ficando responsável por elas;

IV - propor a admissão de novos Associados.

Parágrafo Único – A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantindo a 1/5 (um quinto) dos Associados o direito de promovê-la. 

Art. 24º - Somente terá direito a voto e integrar qualquer dos Poderes do Clube, inclusive participar da Assembléia Geral observada às demais disposições deste Estatuto, o Associado contribuinte no pleno gozo da capacidade social e, no mínimo, há 6 (seis) meses no quadro associativo; o Associado Patrimonial; o Associado Benemérito e o Associado Remido.

Capítulo X

Dos Deveres e das Obrigações dos Associados

Art. 25º - São deveres do Associado da SERVA:

I - pagar pontualmente as contribuições ou taxa de manutenção a que estiver sujeito;

II - observar, respeitar e acatar o Estatuto, o Regulamento Geral, os Regimentos Internos e as demais normas da SERVA;

III - manter a sua credencial social atualizada e exibi-la em ordem sempre que exigida;

IV - aceitar o cargo ou função para os quais for eleito ou designado, admitida a sua escusa em caso de impedimento ou força maior;

V - abster-se de ato que desprestigie o Clube, interna ou externamente, ou prejudique os seus interesses.

Parágrafo Único - O Regulamento Geral e Regimentos do Clube poderão estabelecer outros deveres, além dos constantes deste artigo, desde que concorram para a boa ordem, disciplina e harmonia, ou para salvaguardar a normalidade do funcionamento do Clube.

Art. 26º - É vedado ao Associado promover manifestações de caráter político, religioso ou racista e preconceituosas, nas dependências sociais.

Capítulo XI

Das Contribuições

Art. 27º - O atraso no pagamento de obrigação social implica na suspensão automática dos direitos sociais.

Art. 28º - O Associado pagará a contribuição social fixada, mesmo que no cumprimento de penalidade de suspensão.
.§ 1O_: O Associado Patrimonial,  Benemérito,  Remido, Militante e Dependente serão contribuintes da taxa de manutenção da Associação. 

.§   2O_: O pagamento da taxa de manutenção por parte dos Associados  Remidos e Beneméritos  (assim considerados conforme a letra b e .§ 1º , letra c ; e .§ 1º  deste artigo 15º) e também dos Presidentes da Diretoria Executiva que tiveram seus mandatos cumpridos de forma integral e suas contas aprovadas pelo Conselho Fiscal, será facultativo.( facultativos também o Capítulo XXIX,  Art. 90º .§  5o )
.§  3o-: Os filhos menores de 14 anos serão isentos da taxa de manutenção da Associação. 

.§ 4o_: Os dependentes masculinos, de 14 a 16 anos, pagarão a taxa de manutenção da Associação; e ao completarem 16 anos, serão obrigados a adquirir em seu nome um título patrimonial da Associação. 

.§  5o=: Todo Associado que se afaste da Associação por um período maior do que seis meses, deverá solicitar previamente licença do quadro social.

.§  6o_: O Associado que não cumprir o disposto no parágrafo 8o deste artigo terá que pagar a taxa de manutenção referente ao período de afastamento. 

.§  7o_: A Taxa de manutenção será cobrada por Título e não por Associado.

.§ 8o-:Taxas de manutenção em atraso serão pagas de acordo com o valor da taxa de manutenção vigente no ato do pagamento, acrescidas de uma multa de 10% (dez por cento).

Capítulo XII

Das Penalidades

Art. 29º- O Associado infrator de disposições estatutárias ou regulamentares, independentemente da categoria ou de ser membro de um dos Conselhos, será passível das seguintes penalidades:

I - advertência verbal ou escrita, aplicada no caso de falta disciplinar ou de infringência de disposição estatutária ou norma do Clube, em que não for aplicável outra penalidade, a juízo da Diretoria Executiva;

II - suspensão de até 1 (um) ano, no caso de reincidência em falta punida com advertência, ou nas seguintes hipóteses: atentar contra o conceito público do Clube; fazer de má fé, declaração falsa no pedido de inscrição de novo Associado; ceder credencial ou recibo de quitação a não Associado, facilitando o seu ingresso fraudulento no Clube; proceder de maneira inconveniente nas dependências do Clube ou em qualquer reunião por ele organizada; desrespeitar membros dos Órgãos Superiores (capítulo I, artigo 2º) no exercício de suas funções, funcionário ou representante do Clube; causar ao Clube ou a seus bens, dano material ou moral ou, sendo Associado, recusar-se, sem justa causa, de participar de competição na qual tenha sido inscrito pelo Clube e por ele Associado aprovada;

III - exclusão, ao Associado que, notificado, deixar de pagar suas contribuições obrigatórias durante 6 (seis) meses consecutivos, ou que cometer falta grave ou prejudicial aos interesses do Clube;

IV - eliminação, ao Associado condenado em sentença criminal transitada em julgado; ao que cometer ato grave contra a moral social ou desportiva, ou contra os interesses do Clube; ao que revelar inadaptabilidade ao quadro social, pela repetida conduta inconveniente; ao que tiver sofrido 3 (três) advertências ou 2 (duas) suspensões num período de 24 (vinte e quatro) meses, ou 5 (cinco) advertências e 3 (três) suspensões em qualquer tempo.

.§ 1º - A advertência verbal será anotada, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, na ficha do Associado.

.§ 2° - A pena de suspensão interrompe os direitos sociais, sem prejuízo das obrigações do Associado suspenso.

.§ 3° - As penalidades serão comunicadas, por escrito, ao Associado e anotadas em sua ficha social.

.§ 4° - As penalidades previstas nos incisos III e IV deste artigo alcançarão os direitos dos dependentes do Associado apenado.

.§ 5º - A exclusão do Associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. (Parágrafo inserido por força do art. 57 da Lei n° 11.127, de 28 de junho de 2005).
Art. 30º - Cabe a Diretoria Executiva as aplicações das penalidades previstas neste Capítulo, de conformidade com os critérios adotados para tal finalidade no Regulamento Geral do Clube e também registrar as ocorrências em seu livro Ata de reuniões.

.§ 1º - O Regulamento Geral deverá prever a criação e as funções de um Comitê de Ética, auxiliar no procedimento de aplicação das penalidades.

.§ 2° - Sendo o infrator membro de qualquer um dos Órgãos, cabe ao Conselho Deliberativo a aplicação da pena observado os procedimentos previstos em seus próprios regimentos.

Art. 31º - Os Associados responderão pelos danos materiais e Morais que causarem ao Patrimônio do Clube ou que venha Denegrir a Imagem do Clube, de seus arrendatários ou concessionários, inclusive por ato de seus dependentes ou convidados, mesmo em evento externos que o Clube esteja participando direta ou indiretamente.
Capítulo XIII

Dos Recursos
Art. 32º - O Associado punido tem o direito de recorrer ao Conselho Deliberativo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da notificação.

.§ 1° - Ao receber o recurso, o Órgão que atribuiu a penalidade poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 10 (dez) dias.

.§ 2° - Confirmada a penalidade, encaminhará imediatamente o recurso ao Conselho Deliberativo, para a devida apreciação.

.§ 3° - O Conselho Deliberativo processará e decidirá sobre o recurso nos termos de seu Regimento Interno.

Capítulo XIV
Da Readmissão

Art. 33º - A readmissão ao quadro social processar-se-á nas condições para admissão inicial, observadas as demais condições estabelecidas pelo Regulamento Geral do Clube.
Título III

Da Assembléia e das Eleições
Capítulo XV

Da Constituição e do Cronograma

Art. 34º - A Assembléia Geral, órgão soberano do Clube, será constituída pelos Associados com direito a voto e em pleno gozo de seus direitos sociais (artigo 24º).
Art. 35º - A Assembléia Geral Reunir-se-á :

I - ordinariamente, de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos, na segunda Quinzena de Abril, para o fim específico de eleger no máximo 10 ( deis ) membros do Conselho Deliberativo e no mínimo o número suficiente para completar os 10 ( deis ) membros; e quantos forem os números de suplentes inscritos na eleição, respeitando o critério e ordem de colocação conforme número de votos obtidos.

Parágrafo Único: Havendo Empate de votos, será obedecido o seguinte critério;

A) Idade (mais idoso terá prioridade);

B) Associado há mais tempo na Associação;

II - extraordinariamente, em qualquer época.
III- caso os biênios ou quatriênios das Diretorias, já tenham encerrado e não ocorreram eleições, o Conselho Deliberativo poderá convocar Assembléia Geral pra Eleições em qualquer Mês do Ano, porém os mandatos terão de obedecer a contagem a partir de Abril, ou seja o próximo biênio ou quatriênio terá de encerrar sempre em Abril
Capitulo XVI

Da convocação
Art. 36º - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho Deliberativo, por sua própria iniciativa; por deliberação do Conselho Deliberativo; a pedido da Diretoria Executiva; de, no mínimo, 05 ( cinco ) membros do Conselho Deliberativo; ou de 1/5 dos Associados com direito a voto. 

.§ 1° - Somente o Associado admitido há mais de 12 ( doze ) meses e no pleno gozo e seus direitos sociais poderão pedir a convocação da Assembléia Geral.

.§ 2° - Os pedidos serão formulados através de requerimento dirigido ao presidente do Conselho Deliberativo, que fará realizar a Assembléia em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 37º - A Assembléia Geral será convocada mediante Edital de Convocação, que estabelecerá o local, a data e o horário do início de seus trabalhos e a ordem do dia ( pauta ).

.§ 1° - Tratando-se de Assembléia Geral com finalidade eleitoral, o edital de convocação deverá prever o horário de início e término da votação, com duração mínima de 4 (quatro) e máxima de 8 (oito) horas.

.§ 2° - O horário deverá ser prorrogado apenas para efeito de votação dos portadores de senha que estejam no recinto, bem assim para efeitos de apuração.

.§ 3° - O Edital de Convocação deverá ser publicado obrigatoriamente, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data da sessão e afixado dentro da Associação em locais visíveis aos Associados, e também poderá ser publicado em mídias sociais.
Art. 38º - 15 (quinze) dias antes da data determinada para a realização da Assembléia Geral, a Secretaria do Clube afixará na sede social, relação dos Associados com direito a voto em dia com as exigências estatutárias e também a data de sua admissão na Associação.

Capítulo XVII

Da realização

Art. 39º - A Assembléia Geral estará legalmente constituída em primeira convocação, desde que se verifique, à hora marcada, a presença mínima da maioria absoluta dos Associados com direito a voto e, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de Associados com direito a voto.

Parágrafo Único - O livro ou outro instrumento, consignatório da presença dos Associados à Assembléia Geral, deverá estar exibido e disponível no recinto de sessão 30 (trinta) minutos antes da hora marcada para o seu início.

Art. 40º – A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo presidente do Conselho Deliberativo ou seu substituto legal (Vice Presidente do Conselho ou Secretário do Conselho) em exercício, o qual constituirá a Mesa Diretora indicando um vice-presidente e um secretário, e exporá o objeto da convocação.

.§ 1o: Na falta de todos os dirigentes mencionados neste artigo, qualquer Associado Patrimonial, Benemérito ou Remido, que não esteja em nenhuma infração a este Estatuto e seja maior de idade de acordo com o Código Civil Brasileiro, poderão presidir a Assembléia Geral por delegação dos Associados presentes; 
.§ 2o: Quando a Assembléia Geral tiver outra finalidade, que não eleitoral, será presidida por um Associado aclamado pelos presentes ao início dos trabalhos;
Art. 41º - Constituída a Mesa Diretora, antes do início dos trabalhos previstos na pauta, qualquer Associado com direito a voto poderá manifestar-se sobre o objeto da convocação, por prazo não superior a 5 (cinco) minutos, assegurada prioridade na apreciação e deliberação quanto aos eventuais recursos encaminhados à Assembléia referente ao processo eleitoral.

Parágrafo Único - O Associado só poderá voltar a se manifestar se o Presidente da Mesa o permitir.

Art. 42º - A Assembléia Geral deliberará sobre os recursos a ela dirigidos, antes da sua instalação.

.§ 1º - Cabe à Mesa Diretora da Assembléia decidir, em primeira e última instância, sobre questões de ordem, bem assim elaborar e firmar a respectiva ata dos trabalhos.

.§ 2º - Compete privativamente à Assembléia Geral:

I – destituir diretores;

II - alterar o estatuto.

a) – Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste parágrafo é exigido deliberação da Assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos diretores. 

Capítulo XVIII

Da Assembléia com Fins Eleitorais

Seção I

Do Registro das Chapas Eleitorais

Art. 43º - Convocada a Assembléia Geral para fins eleitorais, até 15 (quinze) dias antes da data prevista para a realização da sessão, poderão os Associados, agrupados em legenda completa ou individual, solicitar ao presidente do Conselho Deliberativo, através de requerimento pessoalmente entregue ou de protocolo junto à Secretaria do Clube, o registro de chapa para concorrer à eleição dos 10 ( deis ) membros Eleitos do Conselho Deliberativo.

.§ 1° - As Listas de candidatos ou Legendas deverão ser:
- Da situação;

- Da oposição; e

- Com qualquer outra denominação;

.§ 2° - É vedada a inclusão do candidato em mais de uma legenda.

.§3° - Para figurar, em qualquer legenda ou individualmente, o candidato deverá apresentar declaração de fé e autorizar, por escrito, a sua inscrição, devendo esses documentos acompanhar o registro de chapa.

Art. 44º - É inelegível e impedido de exercer qualquer cargo ou função no Clube, aquele que, em última instância dentro do Conselho Deliberativo, não tiver aprovadas as suas contas, referentes a mandatos exercidos no Clube, ou que mesmo após o término do Mandato na Diretoria Executiva tenha sido levantado algum débito com o Clube ou Levantado algum ato ilícito durante o mandato, prejudicando a Associação de forma financeira ou moral. (este artigo inclui também mandatos anteriores a publicação deste Estatuto)
Art. 45º - Cada legenda deverá indicar, quando do pedido do registro, um Associado integrante da chapa para coordenar sua representação junto aos Órgãos Diretivos do Clube, Mesa Diretora da Assembléia e Mesa Eleitoral, valendo tal representação em todo o processo eleitoral, inclusive na apuração:

Parágrafo Único - O coordenador da representação poderá credenciar mais 2 (dois) outros para auxiliá-lo, com idênticos poderes.

Art. 46º - Solicitado o registro, o presidente do Conselho Deliberativo dará imediata publicidade do mesmo, afixando-o em edital junto à Secretaria do Clube.

Art. 47º - Afixada em edital a solicitação de registro de chapa, dela admitir-se-á impugnação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo Único - Nas 48 (quarenta e oito) horas que se seguirem ao prazo de que trata este artigo, o presidente do Conselho Deliberativo decidirá sobre as impugnações e dirimirá eventuais dúvidas concernentes a composição das chapas, comunicando ao respectivo coordenador sua decisão.

Art.48º  -  Havendo irregularidade na composição da chapa, o seu coordenador poderá saná-la no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da decisão de que trata o parágrafo único do artigo anterior.

Art. 49º - Até 05 (cinco) dias antes da realização da Assembléia, o presidente do Conselho Deliberativo deferirá ou não o pedido de registro de chapa, de cuja decisão cabe recurso à Assembléia Geral a ser encaminhado no início dos seus trabalhos.

Art. 50º - Todas as comunicações referentes ao processo eleitoral serão feitas aos Coordenadores de representação, mediante edital afixado na Sede do Clube, junto à Secretaria.

Art. 51º - Dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento do pedido por escrito do Coordenador da legenda, a Diretoria Executiva deverá fornecer uma cópia da relação nominal dos Associados com direito a voto e respectivos endereços.

Seção II

Das Mesas Eleitorais

Art. 52º - Até 3 (três) dias antes da eleição, o presidente do Conselho Deliberativo, para fins de sufrágio e escrutínio dos votos, nomeará tantas Mesas Eleitorais quantas forem as urnas necessárias para a votação.

.§ 1° - A cada 50 (cinqüenta) Associados em condição de votar, será designada uma urna para votação.

.§ 2° - Cada Mesa Eleitoral será composta de 3 (três) Associados em pleno gozo de seus direitos sociais, que não sejam membros da Diretoria Executiva, servindo um como seu presidente e os demais como mesários.

.§ 3° - O presidente do Conselho Deliberativo poderá convocar funcionários do Clube para desempenhar a função de mesário.

.§ 4º - Havendo apenas uma única chapa concorrente às eleições, ficará a critério do presidente do Conselho Deliberativo, estabelecer o número de urnas necessárias para a votação.

Art. 53º - Na abertura da Assembléia, cada legenda deverá indicar, dentre os Associados do Clube, podendo ser candidato ou não, um fiscal por urna para acompanhar os trabalhos da respectiva Mesa Eleitoral.

Parágrafo Único - A não indicação prevista neste artigo não impede o desenvolvimento dos trabalhos eleitorais, nem invalida o processo.

SEÇÃO III

Da votação e da apuração

Art. 54º - Nas Assembléias Eleitorais o exercício do voto será individual, pessoal, secreto e direto, não sendo permitido o voto por procuração. O Associado poderá votar em candidatos das várias legendas existentes ou se preferir em quantos candidatos a cédula permitir ( máximo 10 ).

Art. 55º - Encerrado o período de votação, seguir-se-á imediatamente a apuração dos votos pela própria Mesa Eleitoral, sendo o cômputo geral e proclamação do resultado de responsabilidade da Mesa Diretora da Assembléia.

Parágrafo Único - Será considerada vencedora a legenda que obtiver o maior número de votos válidos.

Os Candidatos sem legenda (individual) serão eleitos se o total de seus votos válidos for igual ou superior ao das legendas. Em caso de votação igual ao da legenda, fazer-se cumprir o artigo 35º, I, Parágrafo Único.

Art. 56º- Encerrada a Assembléia e lavrada a respectiva ata, será ela assinada pelos coordenadores das legendas e candidatos, consumando a eficácia de todos os atos praticados pela Mesa Diretora dos trabalhos.

Título IV

Do Conselho Deliberativo
Capítulo XIX
Da composição

Art. 57º - O Conselho Deliberativo é o Poder representante dos Associados, competindo-lhe orientar e aprovar a gestão dos negócios sociais, com rigorosa observância às leis do País, deste Estatuto, Regulamento Geral do Clube e do seu Regimento Interno.

Art. 58º- O Conselho Deliberativo terá a seguinte composição:

I – Dez  ( 10 ) membros eleitos pela Assembléia Geral, dentre os Associados com direito a voto, com mandato de 4 (quatro) anos, permanecendo os demais integrantes da relação na qualidade de suplentes, a posse dos novos Conselheiros Dar-se-á até o dia 1º de Maio.
.§ 1º - Vagando definitivamente cargo de Conselheiro, e somente nesta condição, assumirá a condição efetiva de Conselheiro, o suplente de Conselheiro que imediatamente estiver colocado na ordem da eleição.

.§ 2º - Ocorrendo vaga de Conselheiro Eleito e não havendo suplentes, esta será preenchida mediante nova eleição. Os eleitos na Assembléia Geral, terão mandato de 04 (quatro) anos.

Se esta eleição não for a prevista no artigo 65º, III, letra “a” ou seja, eleição suplementar, os eleitos terão mandato de natureza completar. (também devem obedecer aos preceitos estabelecidos no artigo 44º).

.§ 3º - O Conselho Deliberativo será aumentado em seu número numa proporção 01 (hum) conselheiro, a cada 20 novos títulos Patrimoniais vendidos.

Art. 59º- Os Conselheiros eleitos poderão ser reeleitos sem limitação.
.§ Único – Os membros do conselho Deliberativo poderão também ser eleitos ou nomeados Membros da Diretoria Executiva, desde que solicitem licença do Conselho, para que sejam substituídos pelos suplentes, durante o período de licença.

Art. 60º - O funcionamento do Conselho Deliberativo e a forma de suas deliberações serão regulados pelo seu Regimento Interno, bem como a competência e funcionamento de suas respectivas Comissões.

Art. 61º - Perderá o mandato ou a investidura o Conselheiro que:

I -  estiver em débito com o Clube, por prazo superior a 6 (seis) meses; (artigo 17º, Parágrafo Único)
II - sem justificativa, deixar de comparecer, a cada quadriênio, a 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) sessões alternadas do Conselho, ordinárias ou extraordinárias, a exceção unicamente do Conselheiro Patrimonial;

III - tiver procedimento incompatível com o decoro, o bom nome do Clube, ou divulgar assunto de interesse do Clube, ao qual tenha sido atribuído caráter sigiloso.

IV – estiver enquadrado no Capítulo I, Artigo 2º e .§ 2°
.§ 1° - Na hipótese do item III, será a matéria colocada na “Ordem do Dia”, de reunião ordinária, pelo presidente do Conselho Deliberativo, para apreciação e julgamento, devendo esta decisão ser aprovada por voto secreto de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) + (mais) 1 (hum), dos Conselheiros presentes à sessão, assegurado o direito de defesa ao acusado, por si ou por seu defensor, antes do início da votação.

.§ 2° - Em todas as hipóteses compete à Mesa do Conselho Deliberativo executar a medida. 

.§ 3° - A cassação do mandato do Conselheiro não o exime da aplicação de penalidade à pessoa do Associado, pela Diretoria Executiva.

Capítulo XX
Da competência
Art. 62º - Compete ao Conselho Deliberativo, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas neste Estatuto:

I - eleger e empossar o seu presidente, seu vice-presidente e seu secretário;

II - eleger e empossar os membros efetivos do Conselho Fiscal  (Presidente,Vice e Secretário);


III - eleger e empossar os membros da Diretoria Executiva (Presidente e Vice-Presidente);

IV - licenciar, a pedido, e apreciar pedidos de demissão, do seu presidente, seu vice-presidente ou secretário, bem como de qualquer membro da Diretoria Executiva e de membros dos demais Conselhos;

V - preencher, por eleição, as vagas que se verificarem no Conselho Deliberativo ou Fiscal, e cujo provimento seja de sua competência, respeitadas, para cada cargo, as exigências para ele estabelecidas pelo Estatuto;

VI - apreciar, referendando ou não, a delegação de competência da Diretoria Executiva, a profissionais contratados;

VII - apreciar a proposta da Diretoria Executiva, fixando as obrigações sociais, constituídas de mensalidades, taxas de manutenção, jóias, anuidade e outras;

VIII - julgar, anualmente, o relatório e as contas apresentadas pela Diretoria Executiva, estas com o parecer do Conselho Fiscal;

IX - apreciar, emendar e votar o plano de trabalho, a previsão orçamentária a suas propostas de alteração, apresentadas pela Diretoria Executiva, e autorizar pagamentos de despesas não tituladas no orçamento;

X - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento e suas atualizações aplicações e deliberar sobre o plano financeiro para execução do mesmo, bem assim sobre as respectivas prestações de contas;

XI - autorizar e fiscalizar promoções de qualquer natureza em nome da SERVA, com distribuições ou sorteios de prêmios, executadas e administradas pela Diretoria Executiva ou delegadas a terceiros;

XII- deliberar, mediante prévio parecer do Conselho Fiscal e do Conselho Patrimonial, sobre imposição de gravame real em imóvel de propriedade do Clube ou sobre transações imobiliárias, nelas compreendidas as locações que envolvam dependência integrante da sede do Clube, por qualquer tempo, quando por período superior a 30 (trinta) dias;

XIII - deliberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre a filiação da SERVA a entidades desportivas e sobre a sua permanência ou não em qualquer delas, observada a legislação em vigor;

XIV- acompanhar os atos de administração, fiscalizar e interferir, sempre que entender necessário;

XV - solicitar da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, esclarecimentos que julgar necessários, sobre assuntos de suas respectivas competências, convocando-os às suas reuniões, se preciso;
XVI - convocar os demais Conselhos, ou os seus membros, individual ou coletivamente;

XVII - exigir de quaisquer órgãos do Clube, para as suas deliberações, informações ou documentos que julgar necessários;

XVIII - ordenar a convocação de Associado, para ser ouvido a respeito de assunto previamente estabelecido;

XIX - constituir Comissões, com funções específicas, permanentes ou temporárias;

XX - conceder, em votação secreta, títulos de Associado benemérito, por indicação da Diretoria Executiva e aprovada pela maioria absoluta dos Conselheiros Deliberativos presentes à reunião, que deverá ser específica para este fim; (conforme Capitulo VII, artigo 20º)
XXI - aplicar as penalidades de sua competência;

XXII - conhecer e decidir, em grau de recurso, das penalidades aplicadas ao Associado pela Diretoria Executiva;

XXIII - conceder anistia ao Associado que esteja cumprindo pena imposta pela Diretoria Executiva, ouvindo-o previamente;

XXIV - aplicar penalidade aos próprios membros, aos do Conselho Fiscal, aos da Diretoria Executiva, aos Associados, ouvindo previamente o acusado;

XXV - interpretar, por resolução, os casos omissos;

XXVI - dispor, em Regimento Interno, sobre sua própria organização e funcionamento e o seu processo de eleições;

XXVII - tomar conhecimento de qualquer assunto de interesse da SERVA, e sobre ele deliberar.

Capítulo XXI
Dos Pedidos de Informação e da Apuração de Responsabilidade

Art. 63º - Os Conselheiros poderão formular, por escrito, à Presidência do Conselho Deliberativo, de acordo com o estabelecido em seu Regimento Interno, pedidos de informações aos demais Órgãos.

Art. 64º - Para proceder à apuração de responsabilidade de qualquer dos membros dos Órgãos do Clube, inclusive dos integrantes da Diretoria Executiva, à vista de representação escrita, nomeará uma comissão de 3 (três) membros do Conselho Deliberativo, que proferirá parecer a respeito, por escrito, dentro de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único - Antes da votação é facultado ao acusado apresentar a sua defesa, na forma escrita ou oral, pessoalmente ou através de representante com poderes específicos outorgados.

Capítulo XXII
Das Reuniões Ordinárias

Art. 65º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, por convocação do seu presidente:

I – A cada 30 (trinta) ou 60 (sessenta) dias, a critério do próprio Conselho Deliberativo, sendo as reuniões no 3º (terceiro) domingo do mês;

II - de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos, na segunda quinzena do mês de Abril, para dar posse aos seus 10 ( deis ) ou o número necessário de membros para completar o conselho deliberativo eleitos pela Assembléia Geral;

III - de 2 (dois) em 2 (dois) anos, na segunda quinzena de Abril, para eleger, mediante chapas distintas e completas, os ocupantes dos cargos elencados nas letras “b” e “c”, e individualmente aqueles de que tratam a letra “d”:

a) Dar posse aos membros do Conselho Deliberativo, eleitos pela Assembléia Geral, para completar os cargos vagos no Conselho Deliberativo, para mandato de 04 (quatro) anos;

b) o seu presidente, vice-presidente e secretário;

c) os membros da Diretoria Executiva; Presidente e Vice-Presidente,
d) os membros efetivos do Conselho Fiscal; Presidente e Vice Presidente,
IV – anualmente, com parecer do Conselho Fiscal:

a) até o dia 28 de Outubro, para conhecer, discutir e votar a proposta orçamentária para o exercício seguinte;

b) até o dia 28 de Janeiro, para conhecer, discutir e votar o Relatório e o Balanço Financeiro do Clube, referente ao ano findo;

V – Mensal ou Bimestral para:
a) tomar conhecimento das contas e atividades administrativas do Clube, com parecer do Conselho Fiscal e exposto pelo presidente da Diretoria Executiva, ou seu substituto legal em exercício;

b) tratar de assuntos de sua competência:

.§ 1º - A posse dos eleitos na conformidade dos itens II, e demais membros do Conselho Deliberativo.
.§ 2º - Eleitos e empossados os membros do Conselho Deliberativo, farão realizar, na mesma sessão, a eleição para preenchimento dos cargos de que tratam as letras “b”, “c” e “d” do mesmo item III, cujos eleitos tomarão posse conforme previsto neste Estatuto.
.§ 3º – O Item III letra “a”, só se realizará se o numero de suplentes existentes não for suficiente para preenchimento dos Cargos Vagos de Conselheiros Deliberativos. (artigo 58º, I, Parágrafos 1º e 2º)
Capitulo XXIII
Das Reuniões Extraordinárias

Art. 66º - O Conselho Deliberativo reúne extraordinariamente, por convocação do seu presidente, para:

I - eleição, em caso de vacância; (conforme artigo 58º, Parágrafo 2º)
II - aplicação de penalidade nos casos de sua competência; 

III - julgar recursos de sua competência;

IV - quando recomendável e oportuno, manter o Conselho Deliberativo a par das diretrizes administrativas adotadas pela Diretoria Executiva;

V - apreciar assunto de sua competência, a critério do seu presidente, a requerimento da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal, de número não inferior a 5 (cinco) membros do Conselho Deliberativo, ou no mínimo de 1/5 (um quinto) dos Associados no gozo dos direitos estatutários, em todos os casos mediante especificação e fundamentação da matéria.

Parágrafo Único - Apresentado o requerimento de que trata o item V deste artigo, o presidente do Conselho Deliberativo providenciará, em 10 (dez) dias, a publicação do Edital de Convocação.

VI- Por solicitação da Diretoria Executiva;

Capítulo XXIV
Das Convocações de Reuniões

Art. 67º - As convocações para reunião do Conselho Deliberativo serão publicadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, através de ofício individual aos senhores Conselheiros expedidos através dos correios ou em mãos, postado com antecedência mínima de 10 ( dez ) dias da data da reunião em local visível dentro da Associação.

.§ 1º - As convocações serão assinadas pelo presidente do Conselho Deliberativo ou seu substituto legal.

.§ 2º - As convocações deverão indicar o local e o horário da reunião, bem como os assuntos a serem tratados durante a sessão, sendo nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas sobre matéria não constante da “Ordem do Dia”.



Art. 68º - Em casos excepcionais e de natureza inadiável, o Conselho Deliberativo poderá ser convocado extraordinariamente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, desde que assegurados meios de comunicação efetiva aos Conselheiros, inclusive por mídia virtual.

Capitulo XXV
Das Sessões

Art. 69º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, em primeira convocação, com a presença mínima da maioria absoluta de seus membros e, em segunda convocação, com pelo menos 05 ( cinco ) Conselheiros, 30 (trinta) minutos após a hora marcada.

Parágrafo Único  - As reuniões com número inferior a 50% (cinqüenta por cento) do total de conselheiros efetivos, não terão validade decisória, usufruindo tão somente do direito de crítica e conselho.

Art. 70º - As sessões do Conselho Deliberativo serão abertas pelo seu presidente ou substituto legal, cabendo ao mesmo resolver, soberanamente, as questões de ordem suscitadas pelo plenário.

Art. 71º - O presidente do Conselho Deliberativo será substituído em suas licenças, ausências e impedimentos, pelo vice-presidente ou, na falta deste, pelo secretário.

Art. 72º - Se, à hora marcada para a sessão, verificar-se a ausência da totalidade dos integrantes da Mesa, os trabalhos serão abertos e presididos pelo Conselheiro presente, de mais idade, que comporá a Mesa convidando seus auxiliares.

Art. 73º - As sessões do Conselho Deliberativo terão a duração máxima de 4 (quatro) horas, podendo, entretanto, haver prorrogação, a pedido de qualquer Conselheiro, fixando o presidente o tempo da prorrogação.

Art. 74º - Uma vez proclamado o resultado de uma votação, não será permitido, durante a mesma sessão, novo exame da matéria.

Capítulo XXVI
Das Votações
Art. 75º - As proposições do Conselho Deliberativo, para os assuntos de sua competência, serão aprovadas pela maioria dos membros presentes à sessão. ( respeitando artigo 69º, Parágrafo Único )
Parágrafo Único - Para a aprovação das matérias constantes dos itens XIII, XX e XXV do art.62º, será necessário o voto favorável da maioria dos conselheiros presentes a reunião. 
Art. 76º - O presidente do Conselho Deliberativo ou seu substituto legal, em exercício, só terá direito a voto nos escrutínios secretos e, em caso de empate, obrigatoriamente.

Art. 77º - Não serão permitidas procurações em votações do Conselho Deliberativo, seja qual for à hipótese.

Capítulo XXVII
Das Comissões do Conselho Deliberativo

Art. 78º - O Conselho Deliberativo poderá constituir comissões de trabalho, quantas deliberar 

( Comissão Legislativa; Comissão Disciplinar; Comissão Fiscalizadora ou outra denominação ).
Art. 79º - As comissões do Conselho Deliberativo serão designadas pelo seu presidente e serão presididas pelo membro escolhido dentre os seus integrantes, podendo solicitar informações diretamente a Diretoria Executiva ou ao Conselho Fiscal.

Art. 80º - À Comissão Legislativa caberá dar parecer sobre propostas de modificação do Estatuto Social, do Regulamento Geral do Clube e dos Regimentos Internos, que lhe serão enviadas pelo presidente do Conselho Deliberativo.

Art. 81º - A Comissão Disciplinar opinará, perante o Conselho Deliberativo, nos recursos interpostos contra penalidades aplicadas pela Diretoria Executiva e em caso de punição dos membros do próprio Conselho Deliberativo.

Art. 82º - As comissões não obrigatórias serão temporárias ou permanentes, devendo apresentar relatório, por seu presidente, em reunião do Conselho, assim que for colocado na “Ordem do Dia”.

Art. 83º - As funções fiscalizadoras de competência do Conselho Deliberativo poderão ser exercidas por comissão, permanente ou especial, cujos membros serão indicados pela Mesa Diretora e homologados os seus nomes pelo Conselho Deliberativo.

.§ 1º - A Comissão Fiscalizadora poderá ser integrada por membros do Conselho Deliberativo ou por Associados contribuintes do Clube.

.§ 2° - Não poderá ser membro da comissão, o ascendente, descendente, cônjuge, colateral, padrasto, madrasta ou enteado de qualquer membro da Diretoria Executiva.

.§ 3° - O presidente da comissão será designado na oportunidade em que os demais membros forem escolhidos.
.§ 4° - A comissão Fiscalizadora não tira em hipótese alguma os poderes do Conselho Fiscal, poderá sim trabalhar em conjunto a Pedido do Conselho Deliberativo e aceita pelo Conselho Fiscal. ( Conforme Capítulo XXVIII )
Art. 84º - Compete à Comissão Fiscalizadora, além dos encargos que lhe forem atribuídos no ato de sua constituição:

I - examinar livros, contas, documentos e balancetes do Clube;

II - apresentar parecer sobre os movimentos econômicos, financeiros e administrativos do Clube;

III - denunciar ao Conselho Deliberativo, erros administrativos, qualquer violação da lei ou deste estatuto, sugerindo as medidas adequadas, inclusive as que lhe possibilitem exercer plenamente as suas funções;

IV - fiscalizar o cumprimento das obrigações de ordem legal, deliberações do Conselho Superior de Desportos e Secretaria de Desportos do Ministério da Educação e do Desporto;

V - pedir a convocação do Conselho Deliberativo quando ocorrer motivo grave ou urgente.

Capítulo XXVIII
Do Conselho Fiscal
Art. 85º - O Conselho Fiscal, constituído por  04 (Três) membros, sendo 03 (Três) Conselheiros, eleitos dentre os membros do Conselho Deliberativo, na forma deste Estatuto, e 01 (hum) membro poderá ser um Associado ou mesmo uma Pessoa que não faça parte do quadro associativo (porém só poderá exercer o cargo de secretário), para um mandato de 2 (dois) anos, tem como finalidade acompanhar e fiscalizar as gestões financeiras da Diretoria Executiva, exercendo os poderes que lhe serão conferidos por este Estatuto e pelas leis do País.
Parágrafo Único – Os Membros do Conselho Fiscal não precisam deixar o Conselho Deliberativo, podendo acumular cargo em ambos os Conselhos.
Art. 86º - O Conselho Fiscal deliberará necessariamente com a presença de, no mínimo, 2 (dois) integrantes. As reuniões mensais deverão constar do livro Ata específico do Órgão.
Art. 87º - A responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal, por atos ou fatos ligados ao cumprimento de suas obrigações, obedecerá às mesmas normas que definem as responsabilidades dos componentes da Diretoria Executiva.

Art. 88º - Compete ao Conselho Fiscal eleger o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário e, em Regimento Interno, disciplinar o exercício das atribuições, de conformidade com as disposições legais e as deste Estatuto.

Art. 89º - O Conselho Fiscal, para desempenho de suas atividades, indicará ao Conselho Deliberativo auditoria contábil externa, cabendo a este referendá-la e determinar a Diretoria Executiva a sua contratação, não podendo neste caso a Diretoria Executiva questionar valores ou indicar outra empresa, apenas o Conselho Fiscal decidirá sobre esta indicação e contratação.
Parágrafo Único – É assegurado por este Estatuto Social a Total autonomia do Conselho Fiscal
Capítulo XXIX
Da Diretoria Executiva
Art. 90º - A Associação será administrada por uma Diretoria, órgão executivo, para um mandato de 2 (dois) anos, início e término no Mês de Abril, podendo a posse ser antes, porém seu término sempre em Abril, será Composta de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário será Opcional, Primeiro Tesoureiro obrigatoriamente e Segundo Tesoureiro será Opcional, Diretor de Patrimônio, Diretor Geral de Esportes, Diretor Cultural e Diretor Social, além dos assistentes – setoriais de Diretoria que somente terão direito de voto nas reuniões quando na falta do Diretor do Setor.
Na Diretoria Executiva os Cargos Presidente, Vice Presidente e Tesoureiro são Obrigatórios desde o início do mandato, demais cargos poderão ser preenchidos ao longo do Biênio ou mesmo ficar sem nomeação.
.§1o-: O Presidente e Vice- Presidente serão eleitos  e empossados pelo Conselho Deliberativo e deverão fazer parte do Quadro Associativo a no Mínimo 12 (doze) meses, após serem eleitos, se forem Conselheiros, serão licenciados do Conselho Deliberativo, sendo que os demais membros da Diretoria serão escolhidos pelo Presidente e Vice- Presidente da Diretória Executiva.

.§2o-: Somente Associados  Patrimoniais, Beneméritos ou Remidos quites com a Associação, sem qualquer outro impedimento estatutário, poderão fazer parte da Diretoria Executiva.

.§3o_: Somente poderão ser eleitos Presidente e Vice-Presidente da Diretoria os Associados Patrimoniais, Beneméritos ou Remidos que por ocasião da posse sejam maiores de idade conforme o Código Civil Brasileiro e que façam parte do quadro associativo no mínimo 12 (doze) meses antes da data da eleição.

.§4o_: Por ocasião da posse da Diretoria Executiva, o seu Presidente comunicará ao Conselho Deliberativo a constituição daquela com os nomes e cargos correspondentes.
.§5o-: Aos membros da Diretoria Executiva, não incluídos o assistente setorial, será facultativo o pagamento da taxa de manutenção.
.§6o-: Os membros da Diretória não respondem pessoalmente pelas obrigações que contraírem em nome da Associação desde que não infrinjam a lei ou o disposto neste Estatuto.

.§7o_: Todos os documentos que envolvem responsabilidades ou obrigações para a Associação devem ser assinados por 2 (dois) Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Presidente em exercício da Diretoria Executiva, e também o Tesoureiro da Diretoria Executiva e na falta deste o Vice Presidente da Diretoria Executiva.

.§8o-: Todo e qualquer financiamento a ser obtido junto a terceiros, pessoa física ou jurídica, e que não faça parte do orçamento financeiro deve ser previamente aprovado pelo Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal.
.§9o_: Todo e qualquer dispêndio com móveis, máquinas de escritório, marcas, equipamentos de arrecadação, equipamentos de esporte e lazer, equipamentos de comunicação e instalações diversas que não tenha cobertura orçamentária   e não conte com recursos próprios disponíveis deve ser previamente aprovado pelo Conselho Patrimonial.

Art. 91º -  A Diretória Executiva, para dar cumprimento a seus deveres, reunir-se-á:

a) Ordinariamente, (uma) vez por semana, não havendo necessidade de Edital de Convocação,
b) Extraordinariamente, mediante convocação do Presidente da Diretoria ou do Conselho Deliberativo ou da maioria dos Diretores com direito a voto.

.§1o-: Somente terão validade às reuniões que contarem com a presença da maioria dos Diretores com direito a voto, ou seja, 50% (cinqüenta por cento) + mais 1 (hum).

.§ 2o-: Cada Diretor terá direito a 1 (um) voto não valendo o voto de acumulação de cargos.

Art. 92º- Compete à Diretoria Executiva :
a) Movimentar a Associação em busca da concretização do objetivo discriminado neste Estatuto.
b)   Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto.

c)   Entregar até o dia 28 de Outubro de cada ano ao Conselho Deliberativo o orçamento financeiro e o planejamento de atividades do exercício seguinte.

d)   Apresentar até o dia 28 de Janeiro de cada ano ao Conselho Deliberativo a prestação de contas do exercício anterior.

e) Apresentar ao Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal, sempre que solicitado, o movimento financeiro e de atividades da Associação, normalmente todo dia 05 de cada mês, para aprovação ou não do Conselho Fiscal.
f)   Propor ao Conselho Deliberativo a nomeação de Associado Beneméritos.
g)  Afixar em lugar visível na sede da Associação os seguintes relatórios:
I - Balancete Financeiro Mensal.

II – Execução Orçamentária Mensal.

III – Balanço Financeiro do Último Exercício.

IV – Relatório de atividades do último exercício.

V – Orçamento Financeiro do Exercício.
VI – Planejamento de Atividades do Exercício.

.§1o-: O exercício financeiro e de atividades da Associação corresponde ao ano Civil, ou seja, vai de Janeiro a Dezembro.

.§2o_: Os itens III, IV, V e VI da letra “g” deste artigo deverão ser aprovados pelo Conselho Deliberativo antes da exposição na sede Social.

Art. 93º - A critério da Diretoria Executiva, poderão perder o mandato os Diretores que deixarem de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas sem motivo justificado.

Parágrafo Único _: No caso de vacância de um cargo diretivo, o Diretor Presidente fará o respectivo preenchimento informando o Conselho Deliberativo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 94º- No caso de renúncia ou impedimento simultâneo dos Diretores da Executiva, Presidente e Vice-Presidente, ou mesmo na Falta de Candidatos, assumirá de imediato a direção da Associação o Presidente do Conselho Deliberativo que irá nomear uma comissão de no mínimo 03 (três) Conselheiros ou mesmo Associados, para o cumprimento dos deveres impostos pela Diretoria.Esta comissão nomeada será responsável por assinar e movimentar a Associação.
O Conselho Deliberativo marcará nova eleição dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes para a eleição dos substitutos dos Diretores Executivos, caso haja Falta de Candidatos a Comissão Diretora Nomeada anteriormente poderá seguir Assinando e Movimentando a Associação, não podendo ultrapassar o prazo máximo de 180 dias a mesma Comissão Diretora.

Não havendo Candidatos interessados em fazer parte da Comissão, o Presidente e Vice Presidente do Conselho Deliberativo deverão assumir a Associação de imediato.

.§1o_: A posse dos Diretores substitutos ou nomeados se dará imediatamente após a eleição referida neste artigo.

.§2o_: Os novos Diretores apenas completarão o mandato dos Diretores substituídos.
Art. 95º - Sempre que a renúncia ou impedimento tratado pelo artigo 94o_ ocorrerem no último trimestre da gestão da Diretoria em vigor, o Presidente do Conselho Deliberativo assumirá de imediato a direção da Associação.
Parágrafo Único : O Presidente do Conselho Deliberativo e a Comissão Diretora nomearão a seu critério, os outros membros da Diretoria.

Art. 96º - Compete ao Presidente Executivo :
a) Representar a Associação em juízo ou fora dele

b) Presidir as reuniões da Diretoria e mandar executar as suas decisões.

c) Executar fiel e integralmente todos os atos da administração e fazer cumprir o Estatuto.

d) Convocar a Diretoria.

e) Assinar juntamente com o Diretor-Tesoureiro os cheques e demais documentos que impliquem em modificação dos fundos financeiros.

f) Cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo.

Parágrafo Único : A critério do Conselho Deliberativo poderá perder o mandato o Presidente que faltar a 3 (três) reuniões da Diretoria Executiva, consecutivas sem justificativa, ou deixar
         de cumprir qualquer das letras deste artigo.

Art. 97º - Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente e substituí-lo em todos os
          seus impedimentos.

.§1o_: Quando em substituição ao Presidente, o Vice-Presidente estará sujeito ao disposto no artigo 96o  deste Estatuto.

.§2o_: A critério do Conselho Deliberativo poderá perder o mandato o Vice - Presidente que faltar a 3 (três) reuniões da Diretoria, consecutivas e sem justificativa.

Art. 98º - Compete ao Primeiro-Secretário:
a) Dirigir todo o expediente da secretaria da Associação.

b) Lavrar e subscrever as atas de reuniões da Diretoria.

c) Expedir e assinar as fichas de identidade dos Associados.

d) Manter um prontuário para cada Associado, onde serão registradas todas as suas atividades, feitos e penalidade.

Art. 99º - Compete ao Segundo Secretário auxiliar o Primeiro-Secretário e substituí-lo em todos os seus impedimentos.

Art. 100º - Compete ao Primeiro-Tesoureiro:
a) Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os valores pertencentes à Associação.

b) Responder pela Tesouraria, organização e confecção de todos os balanços e orçamentos anuais, balancetes mensais e dos relatórios de execução orçamentária.

c) Passar recibos de todas as importâncias arrecadadas pela Associação.

d) Efetuar o pagamento de todas as defesas previamente autorizadas, mediante documento regular do Diretor responsável assinado por este e pelo Presidente.

e) Assinar, com o Presidente, cheques e outros documentos financeiros, na falta do Presidente assinar em conjunto com o Vice Presidente.

f) Providenciar a cobrança de todo e qualquer débito dos Associados ou de terceiros para com a Associação.

g) Comunicar à Diretoria os nomes dos Associados que, por atraso no pagamento de mensalidades e outros débitos, deverão sofrer as sanções previstas neste Estatuto.

h) Providenciar e controlar a arrecadação da receita da Associação.
i) Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais. 

 j) Manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão. 

l) Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial. 

m) Apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal.
Art. 101º - Compete ao Segundo–Tesoureiro auxiliar o Primeiro–Tesoureiro no exercício de suas funções, bem como substituí-lo em todos os seus impedimentos.
Art. 102º - Compete ao Diretor do Patrimônio:
a) Manter em dia o fichário dos bens móveis e imóveis da Associação.

b) Elaborar anualmente um levantamento geral do patrimônio da Associação deve ser apresentado à Diretoria e anexado à prestação de contas do exercício anterior feita ao Conselho Deliberativo.

c) Zelar pela conservação do patrimônio social apurando as responsabilidades por qualquer prejuízo havido.

Art. 103º - Compete ao Diretor Geral de Esportes:
a) Atender aos interesses esportivos da Associação e sugerir à Diretoria todas as
           providências que julgar necessária.

b) Apresentar plano anual de atividades esportivas.

c) Propor à Diretoria a nomeação ou destituição de assistentes para os diversos
          setores esportivos da Associação.

d) Presidir as reuniões dos diversos setores esportivos da Associação.

e) Atentar e Fazer cumprir o Artigo 10º e 11º deste Estatuto.

Art. 104º - Compete ao Diretor Social:
a) Responder por todas as atividades sociais da Associação que não estejam sob a responsabilidade de outro Diretor, de acordo com este Estatuto.

b) Apresentar plano anual de atividades sociais sob sua responsabilidade.

c) Propor à Diretoria a nomeação ou destituição de assistentes para os diversos
         setores sociais da Associação.

d) Presidir as reuniões dos diversos setores sociais da Associação.

Art. 105º - Compete ao Diretor Cultural:
a) Promover conferências com o objetivo de aprimorar a cultura e os conhecimentos dos Associados.

b) Instituir cursos sobre assuntos diversos e de interesse para os Associados, inclusive de alfabetização de adultos, e informática.

c) Indicar o bibliotecário, o discotecário, seus auxiliares (do Diretor Cultural) e orientá-los, além de colaborar com eles no desempenho de suas funções.

d) Manter intercâmbio cultural com Associações congêneres.

e) Apresentar plano anual de atividades culturais.

f) Presidir as reuniões dos diversos setores culturais da Associação.

g) Manter atualizado o site da Associação ( www.serva.com.br ) e mídias sociais, sempre que possível inserindo novas fotografias, resultados das Equipes Representativas e Atletas em Destaque, agenda etc.

Capítulo XXX
Do Conselho Patrimonial

Art. 106º - O Conselho Patrimonial, constituído em sua totalidade por Associados Patrimoniais, Beneméritos e Remidos, é o Órgão que trata com exclusividade e Apenas do aumento ou diminuição do Patrimônio da Associação, decorrente de troca, compra ou venda (ou de qualquer outro ato jurídico) de bens imóveis, e de alterações de seus Símbolos ( Capítulo II )
Art. 107º - O Conselho Patrimonial será constituído por 15 (quinze) membros eleitos Pela Assembléia Geral, por ocasião de sua composição inicial e pelos Presidentes da Diretória Executiva que cumpram integralmente os seus mandatos e tenha tido suas contas aprovadas pelo Conselho Fiscal. .

.§1o_: Os membros do Conselho Patrimonial têm Cargo Vitalício.

.§2o_: O membro do Conselho Patrimonial que deixar a Associação por qualquer motivo deverá ter sua vaga preenchida por Associado eleito pelo Conselho Patrimonial, dentro de dois (dois) meses da data de afastamento do ex membro.
.§3o_: O Conselho Patrimonial deverá ter os cargos de Presidente, Vice Presidente e Secretário, os Nomeados só serão substituídos em caso de desistência ou em caso de falecimento, substituição deverá seguir a seguinte ordem: na falta do Presidente assume imediatamente o Vice Presidente,  desta forma o Secretário Assume a Vaga do Vice Presidente, e os Membros do Conselho Patrimonial indicarão o novo Secretário, porém caso o Cargo Vago seja do Vice Presidente ou Secretário o Presidente do Conselho Patrimonial terá a incumbência de nomear o novo membro.

.§4o_: Conselheiro Patrimonial poderá acumular cargos, somente os membros do Patrimonial poderão participar simultaneamente do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal ou Diretoria Executiva.
Art. 108º - Qualquer decisão do Conselho Patrimonial deverá ser tomada por maioria absoluta de seus membros presentes a reunião.

. § Único _: O Conselho Patrimonial se reunirá sempre que for solicitada pelo Conselho
 Deliberativo para uma decisão de assunto relativo ao artigo 106o deste Estatuto ou, pelo menos, um (uma) vez por ano para saber do andamento da Associação.
Capitulo XXXI
Da Representação do Clube
Art. 109º - A representação da SERVA compete ao presidente da Diretoria Executiva, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, cabendo-lhe constituir preposto ou procurador “ad judicia”, com poderes específicos quando se fizer necessário.

Art. 110º - Os títulos emitidos e de responsabilidade do Clube, bem como as obrigações contratuais e financeiras serão firmadas, obrigatória e conjuntamente:
I - pelo presidente e pelo 1º Tesoureiro ou vice-presidente da Diretoria Executiva; ou 01 (hum) procurador nomeado pela Diretoria Executiva e aprovado pelo Conselho Deliberativo; 

Art. 111º - As procurações terão prazo máximo de 1 (um) ano e poderes específicos outorgados em conjunto pelo presidente e vice-presidente do Conselho Deliberativo.

Capítulo XXXII
Dos Deveres e das Responsabilidades
Art. 112º  - Os dirigentes, membros dos Conselhos do Clube, e qualquer integrante de órgão criado pelo Estatuto devem servir com lealdade ao Clube e manter reserva sobre os seus negócios, sendo-lhes vedado:
I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com prejuízo para o Clube, as oportunidades de que tenha conhecimento em razão do exercício de seu cargo;

II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos do Clube ou, visando à obtenção de vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de interesse do Clube;

III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário ao Clube, ou que este tencione adquirir.
.§1° - Cumpre, ademais, ao dirigente, guardar sigilo sobre informações cuja divulgação poderá prejudicar ao Clube.

.§2° - O dirigente deve zelar para que a violação do disposto no Estatuto, especialmente neste título, não possa ocorrer através de subordinados ou terceiros de sua confiança.

Art. 113º - É vedado ao dirigente intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o do Clube, cumprindo-lhe cientificar os demais dirigentes do seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza e extensão do seu interesse.
.§ 1° - Ainda que observado o disposto neste artigo, o dirigente somente pode contratar com o Clube em condições razoáveis ou eqüitativas, idênticas as que prevalecem no mercado ou em que o Clube contrataria com terceiros.

.§ 2° - O negócio contratado com infração do disposto no § 1º é anulável, e o dirigente interessado será obrigado a transferir para o Clube as vantagens que dele tiver auferido.

Art. 114º - O dirigente não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome do Clube, em virtude de ato regular de gestão.

Art. 115º - O dirigente responderá civilmente, porém, pelos prejuízos que causar, quando proceder:

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

II - com violação da Lei, do Estatuto ou do Regulamento Geral; ou 

III - com abuso de mandato ou omissão.

Parágrafo Único - Responderá inclusive quando o prejuízo for causado por terceiros, no desempenho de funções por ele delegadas, quando o prejuízo resultar de procedimento idêntico aos elencados nos itens I, II e III deste artigo.

Art. 116º - Os dirigentes são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal do Clube, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos eles.

Parágrafo Único - O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou pelo dirigente competente, deixar de comunicar o fato ao Conselho Deliberativo, tornar-se-á por ele solidariamente responsável.

Art. 117º  - O dirigente não é responsável por atos ilícitos de outros dirigentes, salvo se com eles for conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática.

Parágrafo Único - Exime-se de responsabilidade o dirigente dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão do Clube a que pertença ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao Conselho Fiscal ou ao Conselho Deliberativo.

Art. 118º - Compete ao Clube, mediante prévia deliberação do Conselho Deliberativo, a ação de responsabilidade civil contra o dirigente ou ex-dirigente, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio.

.§ 1° - A deliberação poderá ser tomada em sessão do Conselho Deliberativo, se prevista na “Ordem do Dia”, ou for conseqüência direta de assunto nela incluído.

.§ 2° - O dirigente ou dirigentes contra os quais deva ser proposta a ação ficarão impedidos e deverão ser substituídos na mesma sessão.

.§ 3º - Qualquer membro do Conselho Deliberativo poderá promover a ação, se não for proposta por quem for competente, no prazo de 3 (três) meses da deliberação do Conselho Deliberativo.

.§ 4º - Os resultados da ação deferem-se ao Clube, mas este deverá indenizar a quem de direito, até o limite do resultado, de todas as despesas incorridas, inclusive correção monetária e juros dos dispêndios realizados.

.§ 5° - O Conselho Deliberativo poderá reconhecer a exclusão da responsabilidade do dirigente, se convencido de que este agiu de boa-fé e visando ao interesse do Clube.

Capítulo XXXIII
Do Patrimônio, das Receitas, das Despesas, do Orçamento, da Prestação de Contas e do Fundo de Reserva
Título I

Do Patrimônio

Art. 119º - O patrimônio da SERVA é constituído de sua Sede Social, situada na Rua Bernardo Guimarães, 194. Vila Anastácio, SP, e pelo imóvel da Rua Bartolomeu Paes, nº 603, Vila Anastácio, SP e demais instalações e equipamentos esportivos e por todos os demais bens móveis, imóveis, marcas, símbolos, logotipos, títulos, valores, troféus, web site e direitos civis.

Art. 120º - A alienação ou aquisição de qualquer bem imóvel ou a incidência de gravame real dependerá de prévia aprovação do Conselho Deliberativo e Conselho Patrimonial. Nesta reunião será obrigatória a presença dos Conselheiros Patrimoniais (artigo 106º) e a aprovação só se maioria dos presentes aprovarem.
Nenhum contrato tratado neste artigo terá valor legal se o Presidente do Conselho Patrimonial não tiver assinado juntamente com o Presidente da Diretoria Executiva.
Parágrafo Único : Aluguel de qualquer Imóvel da Associação por prazo superior a 90 (noventa) dias, também deverá ser assinado pelo Presidente do Conselho Patrimonial. 
Não será locada e nem emprestada , nenhuma de nossas dependências ou sedes para fins políticos, nem mesmo para Eventos Esportivos com caráter Político.
Contratos de locação da quadra, churrasqueira para fins específicos de recreação assinará somente o Presidente da Diretoria Executiva, os chamados contratos de rotina.
Título II

Das Receitas

Art. 121º - São receitas da SERVA:
I - a obrigação social, constituída de mensalidades, taxas de manutenção, jóias anuidades e outras regularmente instituídas;

II - a renda dos aluguéis de qualquer dependência do Clube; 

III – a renda de prestação de serviços;

IV - o patrocínio esportivo e a exploração de placas de publicidade em sua sede em qualquer de suas instalações; patrocínios nos uniformes, e também exploração de publicidade de banner´s em nosso web site;
V - as doações de qualquer natureza lícita, que não tenham fim determinado;

VI - as contribuições, subvenções e auxílios concedidos pelo Poder;

VII - a renda da venda ou transferência de títulos de Associado patrimonial;

VIII - a renda da cessão de direitos autorais e de direito de utilização de logotipo, símbolo, marcas, mascote e conexos;

IX - a renda de qualquer sorteio patrocinado pelo Clube ou em nome dele, por terceiros, na proporção do estipulado em contrato aprovado pelo Conselho Deliberativo;

X - a renda de qualquer outra receita que for criada, em caráter eventual ou não prevista; (Festas, Bailes, Quermesses, bingo em benefício ao esporte, produtos com nossa Marca)
XI - a renda das competições esportivas;

XII - a renda da venda ou empréstimo de passes de atletas ou de comissões recebidas pelo fato de ser a Associação reveladora do (a) Atleta;

XIii – renda com a lanchonete e área de churrasqueiras dentro de nossa sede social, e do imóvel da Rua Bartolomeu Pães, 603 Vila Anastácio, SP
Parágrafo Único  - Considera-se como receitas do Clube, também, as receitas extraordinárias não previstas nos incisos deste artigo.
Título III

Das Despesas

Art. 122º  - São despesas do Clube, os gastos com:

I - a admissão e aquisição de material esportivo e de consumo;

II - o pagamento de impostos e taxas federais, estaduais e municipais, licenças, aluguéis, juros e cotas de amortização de empréstimo ou de títulos;

III - a conservação de bens móveis ou imóveis;

IV - o pagamento de prêmios;

V - salários ordenados, e encargos sociais;

VI - locomoção e estada;

VII - os serviços de terceiros e honorários;

VIII - a assistência médico-hospitalar de seus atletas e ou funcionários.

Parágrafo Único - Considera-se como despesa extraordinária, os gastos não previstos neste artigo, devidamente autorizados pelo presidente da Diretoria Executiva, dando ciência justificada e por escrito ao Conselho Fiscal.
Título IV

Dos Orçamentos
Art. 123º - O orçamento, organizado pela Diretoria Executiva, para vigorar no exercício seguinte, sempre em coincidência com o ano civil, será encaminhado no mês de outubro de cada ano, para apreciação pelo Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo.

.§ 1° - O orçamento discriminará verba específica para ser empregada em obras que representem acréscimo ao patrimônio do Clube;

.§ 2° - O orçamento será uno, discriminado o valor e o título de todas as receitas e despesas do Clube, visando compatibilizá-las, e acompanhado das tabelas discriminativas da receita e da despesa.

.§ 3° - Durante os 5 (cinco) dias anteriores à sessão do Conselho Deliberativo que o apreciará, o orçamento ficará a disposição dos Conselheiros, para exame, na Secretaria do Clube.

.§ 4° - Não sendo o orçamento apresentado em tempo hábil, ficará prorrogado o do exercício anterior, corrigido à razão do índice oficial estabelecido pelo Governo para atualização de valores tributários.

.§ 5° - O presidente da Diretoria Executiva deverá justificar ao Conselho Fiscal e Deliberativo a ocorrência da hipótese do parágrafo anterior.

Art. 124º - O orçamento, uma vez aprovado, poderá ser suplementado em sua despesa, com aumento de verbas durante o exercício, mediante autorização do Conselho Fiscal e Deliberativo.

Art. 125º - Dependerá do Conselho Fiscal, autorização de pagamento de despesas não tituladas no orçamento, mediante apresentação de proposta justificada.

Título V

Das Prestações de Contas e do Balanço

Art. 126º - A Diretoria Executiva apresentará ao Conselho Fiscal, todos os meses, até no máximo dia 05 (cinco) de cada mês, os respectivos balancetes, os quais acompanharão as Notas Fiscais originais e recibos, a serem apreciadas pelo Conselho Deliberativo.

Art. 127º - Órgãos do Clube deverão manter escriturados e atualizados, segundo modelos fixados pela legislação em vigor, os livros necessários ao registro do patrimônio e transcrição dos atos, deliberações e pareceres, diligenciados especialmente no sentido de que:

 I - os elementos constituidores de ordem econômica, financeira e orçamentária sejam escriturados em livros próprios ou fichas, e comprovados por documentos mantidos em arquivo;

 II - as receitas e despesas atinentes ao desporto sejam registradas em conta própria dentro da contabilidade.
III – Dúvidas sobre escrituração consultar o Art. 100º deste estatuto Social.
Art. 128º - O balanço de cada exercício, acompanhado da demonstração de lucros e perdas, registrará os resultados das contas patrimoniais, financeiras e orçamentárias.

Art. 129º  - O exercício social será encerrado a 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, data em que será efetuado levantamento geral, para os fins previstos neste Estatuto.

Capítulo XXXIV
Dos Instrumentos Normativos
TÍTULO I

Da Reforma do Estatuto

Art. 130º - Este Estatuto Social será alterado por exigência legal, ou por proposta de, no mínimo, 20 (vinte) Associados.

.§ 1º - Recebendo a proposta de alteração, o presidente do Conselho Deliberativo a encaminhará à Comissão Legislativa para parecer técnico. Esta comissão será formada por 03 (três) Conselheiros indicados pelo Presidente, e deverão apresentar um Anti-Projeto, que será apreciado na próxima reunião do Conselho Deliberativo, a Pauta desta reunião deverá ser somente a alteração do Estatuto Social.
.§ 2° - Exarado parecer, o presidente do Conselho Deliberativo, convocará a Assembléia Geral, considerando-se aceita a proposta quando aprovada pela maioria absoluta dos seus membros. ( artigo 69º, .§ 1º)
.§ 3° - Aprovada a redação final da proposta, o Presidente do Conselho Deliberativo proverá o registro da mesma junto ao competente Cartório de Título e Documentos.

Art. 131º - Sendo a reforma por força de lei, será o seu texto incluído no Estatuto, pelo Conselho Deliberativo, do que será dada ciência aos demais Conselhos e Poderes Competentes, e registrada a alteração no Cartório de Títulos e Documentos.

Parágrafo Único : Nenhuma reforma parcial ou total, poderá ser efetuada no CAPÍTULO XXX do Presente Estatuto, sem que o próprio Conselho Patrimonial, pela maioria absoluta de seus membros, assim determine, após o que, o projeto de reforma será submetido ao Conselho Deliberativo e, se aprovado por este, á Assembléia Geral para aprovação final. (antigo Artigo 50o do Estatuto Social anterior da Associação e foi rigorosamente mantido).

Título II
Dos Instrumentos Normativos Complementares

Art. 132º - As disposições do presente Estatuto serão complementadas pelo Regulamento do Clube e pelos Regimentos Internos de cada órgão, bem como por instruções e avisos.

.§ 1° - O Regulamento do Clube será elaborado pela Diretoria Executiva e submetido à aprovação do Conselho Deliberativo.

.§ 2° - Os Regimentos Internos dos Conselhos serão elaborados pelos respectivos órgãos e submetidos à apreciação do Conselho Deliberativo.

Art. 133º - Os instrumentos previstos no artigo anterior serão amplamente divulgados para conhecimento geral.
Título III

Da Interpretação e do Conhecimento

Art. 134º - O Conselho Deliberativo resolverá, em qualquer oportunidade e mesmo em última instância, as dúvidas que resultarem da interpretação deste estatuto, assim acontecendo com os casos omissos, decisões estas que serão levadas ao conhecimento da Diretoria Executiva ou a quem possa interessar, sob o título de “Deliberação”.

Art. 135º - A nenhum Associado, funcionário, técnico ou auxiliar do Clube, é dado escusar-se de cumprir o Estatuto Social, o Regulamento Geral e os Regimentos Internos, alegando não os conhecer.

Art. 136º - Nos casos não expressamente declarados neste Estatuto, no Regulamento Geral ou nos Regimentos Internos, será de 10 (dez) dias, a partir da provocação ou verificação, o prazo para a correspondente manifestação ou efetivação dos atos administrativos, podendo ser prorrogado por prazo não superior a 30 (trinta) dias, a critério do poder competente.

Capítulo XXXV
Da Dissolução ou Fusão do Clube
Art. 137º – A SERVA só poderá ser dissolvida por motivo de insuperáveis dificuldades, que impossibilitem o preenchimento e a execução de suas finalidades estatutárias, depois de esgotados todos os recursos.

Art. 138º - A proposta de dissolução ou de fusão devidamente fundamentada e especificada em seus motivos será apresentada ao presidente do Conselho Deliberativo, que convocará reunião de seus membros, para exame prévio.
.§ 1° - No prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da proposta pelo seu presidente, o Conselho Fiscal emitirá e encaminhará o seu parecer ao Conselho Deliberativo.

.§ 2° - Recebida a proposta, com o parecer do Conselho Fiscal, o presidente do Conselho Deliberativo convocará sessão extraordinária.

.§ 3° - Confirmada a proposta por 50% (cinqüenta por cento) + (mais) 1 (hum) dos membros do Conselho Deliberativo, o seu presidente convocará, dentro de 15 (quinze) dias, nova reunião extraordinária, juntamente com o Conselho Patrimonial, para discutir e deliberar sobre o assunto.

Art. 139º - Aprovada, em segunda discussão, a dissolução novamente por um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) + (mais) 1 (hum) dos membros do Conselho Deliberativo, o seu presidente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocará a Assembléia Geral, para ratificação ou não daquela decisão.

Art. 140º - Ratificada a decisão nos termos do artigo 1°, Parágrafo 1º, será nomeada, pela Assembléia Geral, uma comissão de 3 (três) membros necessariamente Conselheiros, indicando ainda uma Entidade Congênere ou Instituição de Caridade mais próxima possível da Sede Social da Associação, para a efetivação da medida, na forma da legislação vigente, depois de satisfeitas as obrigações legais.

Parágrafo Único  - Rejeitada a decisão, considerar-se-á dissolvido o Conselho Deliberativo e o presidente da Assembléia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, convocará reunião para a formação de um novo Conselho Deliberativo, procedendo-se à eleição dos seus membros eleitos, permanecendo os membros vitalícios

Capítulo XXXVI
Das Disposições Gerais

Art. 141º - Não haverá acumulação de cargos nos Poderes do Clube, excetuadas as seguintes:

I - membro do Conselho Deliberativo e do Conselho Patrimonial;

II – membro do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal.

Art. 142º – O membro do Conselho Deliberativo ou Fiscal, que for eleito para a Diretoria Executiva, ou de qualquer forma estiver dele participando, será licenciado dos respectivos Conselhos pelo período que estiver integrando a Diretoria Executiva ou seus órgãos de apoio.

Art. 143º - Dia 25 de Janeiro é a data de fundação da Associação, devendo ser comemorados todos os anos, com programação a cargo da Diretoria Executiva.

Art. 144º - O nome e distintivo da SERVA, seus símbolos, bandeira, mascote, lema, hino, web site,  uniformes e outros direitos poderão ser utilizados em promoções comerciais mediante prévia autorização da Diretoria Executiva, de acordo com as condições por ela estabelecidas.
Art. 145º  - Das sessões dos Conselhos do Clube será lavrada ata, rubricada pelo presidente, lançando os Conselheiros suas assinaturas no livro ou folha de presença, cuja guarda e preservação compete aos seus dirigentes.

.§ 1º - As atas poderão ser consultadas e examinadas, em qualquer ocasião, pelos membros do Conselho, não podendo, entretanto, deixar a sede social do Clube;

.§ 2° - As certidões de atas dos Conselhos serão assinadas pelos seus dirigentes.

Art. 146º - As deliberações dos diferentes Conselhos serão oficialmente comunicadas aos demais órgãos do Clube.

Capítulo XXXVII
Das Disposições Transitórias
Art. 147º - Quando da venda de novos Títulos Patrimoniais situação prevista nos artigos deste Estatuto, deverá ser observado, preliminarmente, o seguinte procedimento:

I – A Diretoria Executiva providenciará no mínimo 3 (três) avaliações do patrimônio do Clube, por empresas ou entidades especializadas, adotando uma delas;

II - tomará o valor consignado na avaliação que adotar e o dividirá por quantos forem os títulos patrimoniais existentes, encontrando assim o valor individual de face, a ser dado a cada um dos títulos;

III - com base nestes valores, a Diretoria Executiva apresentará ao Conselho Deliberativo e Conselho Patrimonial, para deliberação, o plano de lançamento e colocação dos títulos patrimoniais do Clube, que autorizará ou não, a sua efetivação. 
Capítulo XXXVIII
Das Disposições Gerais
Art. 148º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 149º - Este Estatuto entra em vigor a partir da data de seu registro na forma competente.

Aprovado em sessão da Assembléia Geral em São Paulo, 27 de Agosto de 2017.
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO
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1 VARA CIVEL

Rua Clemente Alvares n° 120, Sala 401 - 4° andar, Lapa - CEP 05074-050,
Fone: (11) 3831-6349, Sao Paulo-SP - E-mail: lapalcv(@tjsp.jus.br
Horario de Atendimento ao Publico: das 12h30min 2s19h00min

TERMO DE COMPROMISSO DE ADMINISTRADOR PROVISORIO |

Processo Digital n°: 1004269-97.2016.8.26.0004

Classe — Assunto: Dissolugédo e Liquidagdo de Sociedade - Sociedade
Requerente: Marco Antonio Campagni
Requerido: Sociedade Esportiva e Recreativa Vila Anastacio - Serva

Aos 27 de junho de 2017, nesta cidade de Sdo Paulo-SP, na sala do(a)
Meritissimo(a) Juiz(a) de Direito, Dr(a). Lucia Helena Bocchi Faibicher, da Vara acima
identificada, comigo escrevente abaixo assinado, compareceu o(a) Sr(a). MARCO ANTONIO
CAMPAGNI, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, R.G. N° 13.135.852-2 SSP/SP, CPF
n° 053.390.338-64, residente na Rua Brigadeiro Henrique Fontenelli, 617, Parque Sdo Domingos,
Sdo Paulo-SP, a quem o(a) Meritissimo(a) Juiz(a) deferiu 0 compromisso de bem e fielmente
desempenhar as fungdes de ADMINISTRADOR PROVISORIO da Sociedade Esportiva e
Recreativa Vila Anastacio - Serva, CNPJ n° 43.866.516/0001-26, com sede na Rua Bernardo
Guimardes, 194, Vila Anastacio, Sdo Paulo-SP, pelo prazo de 01 (um) ano, por sentenga proferida
em 22/05/2017, tendo transitada em julgado em 20/06/2017. Nesse periodo, o requerente devera
comprovar nos autos a regularizagdo da entidade, de acordo com as disposigdes do novo Cddigo
" Civil, a medida em que forem sendo feitas as modificagdes necessarias. Prestado o compromisso,
prometeu exercer o cargo de boa fé e com absoluta fidelidade, sob as penas da Lei. Para constar,
lavrei o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Dado e passado

nesta cidade de Sdo Paulo, em 22 de junho de 2017.

Compromissado(a):

My!c(o ANTONIO CAMPAGNI

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA

Este documento € cdpia do original assinado digitalmente por JULIO CESAR SILVA DE MENDONCA FRANCO. Para acessar os autos processuais, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/esaj, informe o

Este documeﬂEF'FéiSBrB?Sé%‘?é’a%%WEf/&é/%%%% q%igﬂ,‘légﬁ%ﬁg'do original assinado digitalmente por ANDREIA DE SOUZA TORRES.

Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/esaj, informe o processo 1004269-97.2016.8.26.0004 e codigo 42FBOEF.
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